A RESPONSABILIDADE DO BANQUEIRO
PELA CONCESSAO OU NAO CONCESSAO
DE CREDITO (*)

Pelo Prof. Doutor Diogo Paredes Leite de Campos

A exposigio que se segue é limitada & responsabilidade
civil do banqueiro dispensador de crédito. Trata-se de uma
matéria que néio é objecto, em Portugal, de normas juridicas
particulares. B, pois, o direito comum de responsabilidade civil
que regula a actividade do banqueiro.

Ocupar-nos-emos, numa primeira parte, da responsabili-
dade do banqueiro por outorga de crédito, e, numa segunda
parte, da responsabilidade do banqueiro por recusa de crédito.

1

RESPONSABILIDADE DO BANQUEIRO POR CONCESSAO
DE CREDITO

Deve levar-se em conta, neste dominio, a necessidade de
defender, nio s6 os interesses dos terceiros, credores do cliente
do banqueiro, como, também, os interesses do préprio cliente.

Comecaremos pelos direitos dos credores do cliente.

(*) Versido em portugués de La regsponsabilité du banquier pour la
concession ou la mon concession de crédit, en Droit portugais, relatério
nacional do sutor as Jornadas brasileiras da <Association Henri Capitants.
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1 — Responsabilidade do banqueiro perante os credores do
beneficidrio do crédito

Quando o crédito é concedido a uma empresa numa situa-
¢fio financeira muito dificil, ou aparentemente sem saida, per-
mitindo-lhe manter artificialmente a sua actividade sem bene-
ficios reais, o crédito é nocivo: envolve o agravamento do
passivo da empresa sem aumentar o seu activo. O saldo patri-
monial da empresa torna-se negativo ou o seu déficit é agra-
vado.

Tal sobrevivéncia pode causar danos aos credores da em-
presa: os direitos de crédito anteriores & concessdo de crédito
véem diminuir a sua garantia constituida pelo patriménio
liquido da empresa; os credores posteriores a outorga do cré-
dito, poderdo contratar com o devedor por causa da falsa
aparéncia de solvabilidade criada pela concessdo do crédito —
ou, muito simplesmente, ser colocados na possibilidade material
de o fazer por causa da sobrevivéncia concedida & empresa
pelo crédito.

1.1. — Pressupostos da responsabilidade

Os pressupostos de responsabilidade civil sdo, em Direito
portugués: — um facto do agente; a ilicitude deste facto; a sua
imputabilidade ao agente; um dano; um nexo de causalidade
entre o facto e o dano.

Parece-nos evidente que o pressuposto «ilicitude» nfio é
normalmente preenchido pelo comportamento do banqueiro.

A ilicitude é a violagio dos direitos absolutos, protegidos
contra terceiros —os direitos reais, os direitos da personali-
dade, os direitos de familia e a propriedade intelectual —, bem
como a violagio de uma norma legal protegendo interesses de
outrem.

Nos casos <sub judices néio hi violagdo de direitos absolu-
tos dos credores do cliente do banqueiro. Eles nio tém um
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direito sobre o patriménio do devedor (cliente do Banco); 86
tém um crédito, cuja substincia juridica néo foi atingida.

Também ndo hi violagio de uma norma legal destinada
A proteccdio de interesses de outrem. Nio existe qualquer norma
juridica garantindo, de modo geral, o direito dos credores
contra o enfraquecimento do patriménio do devedor.

Nem, sequer, se poderi invocar a eficicia da obrigagio
contra terceiros (reconhecida, alias, pelo Direito portugués) —
n#o se atenta contra o vinculo obrigacional, a pessoa do devedor

ou o objecto da obrigacio — mas ha tdo-sé um atentado (eco-
némico) contra a garantia (geral) do crédito, representada pelo

patriménio do devedor (vd. n.° 1.2).

No Direito francés, o problema é resolvido de modo diverso.
Julgamos que esta diferenga decorre da concepgéio de ilicitude
que domina o Direito francés — bem como os Direitos italiano
(artigo 2043 do Cédigo Civil) e suico (artigo 41) — e que néo
corresponde & nogio portuguesa.

No Direito francés, a ilicitude estid determinada pelo resul-
tado do comportamento, assenta sobre o dano (injusto) e néo
sobre o préprio comportamento.

Em Direito portugués, a ilicitude ndo se confunde com
o dano; compreendida como violagio do direito, é colocada
antes do dano. A verificacdo de um dano (que deve ser repa-
rado) nao basta: é preciso que esse dano néo devesse ter sido
produzido.

1.2. — A acgido pauliana

Existe, contudo, um meio juridico destinado a manter o
garantia patrimonial do credor: a Accéo Pauliana (artigo 610.°
e segs. do Codigo Civil).

Os actos envolvendo a diminui¢io da garantia patrimonial
do crédito, e ndo tendo caracter pessoal, podem ser atacados
pelo credor desde que o seu crédito seja anterior ao acto ou, se
o acto for anterior, que tenha sido praticado conscientemente
com o fim de impedir a satisfagdo do direito do futuro credor;
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e, também, desde que a impossibilidade para o credor de ser
satisfeito ou o agravamento desta impossibilidade resultem
do acto,

O acto oneroso, como o empréstimo baneério, s6 pode ser
atacado se tanto o devedor como o terceiro tiveram consciéncia
do prejuizo que o acto envolve para o credor. Em consequéncia,
o desconto, pelo Banco, de letras de favor ou ficticias, com
conhecimento dessa natureza, estaré sujeito a accéio do credor.

Em regra geral, exigir-se-4 que o Banco saiba que o deve-
dor gastari o dinheiro em prejuizo dos seus credores; ou que
nfio realizard o investimento anunciado. Contudo, e mesmo
levando em conta que os bancos portugueses néo sio muito
rigorosos na vigilincia da utilizacio dos créditos, o banqueiro
néo concederé crédito nos casos enunciados, pois sofreria uma
perda. Resta a hip6tese de acordo fraudulento entre os admi-
nistradores do banco e os da empresa cliente, de muito dificil
prova, e que esta submetida as normas penais.

A lei nio previu as consequéncias da accdo pauliana no
que se refere 4 safda de um bem do patriménio do devedor
(o artigo 616.° do Cédigo Civil s6 menciona a restituicio dos
bens na medida do interesse do credor). Perante esta lacuna,
a solucéo correcta do caso em analise sera, parece, a de recusar
a0 Banco, na medida do interesse do credor, o direito de exigir
o seu crédito. E o Banco ser& obrigado a restituir as amorti-
zaches e 0s juros recebidos.

1.3. — Abuso do direito de contratar

A acc¢do pauliana esgota, no quadro do sistema juridico,
a proteccdo juridica dos credores. Ndo se poderi, pois, invocar
o abuso do «direito» de contratar, no que se refere ao crédito
concedido pelo Banco.

Seria particularmente dificil construir juridicamente o
abuso de uma liberdade, da liberdade de contratar. Contudo,
a liberdade de contratar conhece limites, enquanto instrumento
de cooperacgido social. Uma vez estes limites ultrapassados, o
agente deve ser punido, nomeadamente pela nulidade dos seus



A RESPONSABILIDADE DO BANQUEIRO 53

actos juridicos. Quando o banqueiro agiu sem & finalidade
(legitima) de satisfazer os seus interesses e os do seu cliente,
mas com o objectivo (ou a consciéncia) de prejudicar terceiros,
o acto deve ser assumido ou sancionado por outro modo (res-
ponsabilidade civil, ac¢iio pauliana, etc.).

Todavia, a accio pauliana protege suficientemente o inte-
resse do credor. O legislador, criando-a, quis afastar o recurso
a qualquer outra instituicgo.

1.4. — A actividade bancdria: servigo publico?

Dado que a quase totalidade dos bancos portugueses se
encontra nacionalizada, poder-se-ia pretender que a sua acti-
vidade é um servigo piiblico, ou se assemelharia a um servigo
plblico; e tirar as respectivas consequéncias no dominio que
nos interessa.

Contudo, e mesmo que os bancos pertencam ao Estado e
estejam submetidos ao controlo e as directivas do Ministério
das Financas, este controlo ndo retira as relagdes, estabelecidas
com os seus clientes, o caracter de actos de comércio, de actos
de direito privado.

B, contudo, certo que os bancos portugueses, por causa do
interesse publico da sua actividade, foram levados a correr
riscos muito grandes no financiamento a empresas que conhe-
cem, em geral, muito graves dificuldades e estdo muito descapi-
talizadas. Uma responsabilidade alargada do banqueiro poderia
envolver, a curto prazo, a desaparicio dos bancos... ¢ das
empresas.

2 — Responsabilidade do banqueiro perante o beneficidrio do
crédito. O gerente de facto

O bangqueiro s6 envolvera a sua responsabilidade perante
o beneficiario do crédito, se puder ser considerado gerente de
facto. Neste caso deverad comportar-se como um administrador
consciencioso e ordenado (artigo 17.°, 1, do Decreto-Lei
n.c 49 381, e artigo 31.° de Lei de 11 de Abril de 1901).
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O banqueiro nio seri geremte de facto se néo fizer mais
do que exigir garantias reais ou pessoais para o seu crédito.
Também o néo seri se aceitar simplesmente um plano de gestéo
apresentado pela empresa como garantia da sua solvéncia. Mas
poderé ser considerado gerente de facto se exigir do seu cliente
um certo plano de gestdo ou actos concretos de gest@o. Se este
plano ou estes actos se revelarem prejudiciais para a empresa,
contrérios a uma gestio conscienciosa, o banqueiro seria res-
ponsfivel perante o seu cliente.

b1 §

RESPONSABILIDADE DO BANQUEIRO POR RECUSA
DE CREDITO

Devemos distinguir, neste dominio, conforme tenha havido
ou néo acordo prévio, gerador de uma obrigacéio contratual
por parte do banqueiro.

1. — Violagd@o de wma obrigagdo contratual

Se houvesse j& um acordo obrigando o banqueiro a conceder
um crédito, ou se este crédito ji tivesse sido concedido mas
ainda nfio utilizado, o banqueiro tinha que abster-se de violar os
direitos contratuais do seu cliente.

Quando as autoridades financeiras limitam a concessdo
do crédito — diminuindo os «tectos» de crédito de cada Banco,
alterando os critérios de concessido, etc. — o banqueiro devera
Jjustificar perante o seu cliente qualquer violacio dos direitos
contratuais deste. A regra da igualdade (objectiva) dos clien-
tes deve ser respeitada.

2. — Responsabilidade por recusa de contratar; a responsabt—
lidade extra-contratual

Todo aquele que estabeleca negociagdes com outrem diri-
gidas & celebragiio de um contrato, deve obedecer, no que se
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refere aos preliminares e & formagio do contrato, &s normas
da boa fé, sendo responsével pelos danos que causar & outra
parte (artigo 227., 1, do Cédigo Civil).

Esta responsabilidade pré-contratual pressupGe a existén-
cia de verdadeiras negociagées. Se o cliente se limitou a apre-
sentar um pedido de financiamento que o banqueiro recuss,
nio houve verdadeiras negocia¢des idoneas, a criarem no cliente
uma esperanca legitima na conclusio do contrato.

Contudo, se anteriormente, em casos idénticos, o crédito
tinha sido concedido, o banqueiro devera justificar suficiente-
mente a sua recusa. O cliente podia, mesmo antes das negocia-
¢bes, esperar legitimamente que o crédito lhe seria concedido.

A responsabilidade pré-contratual, supde, em principio, &
abertura de negociacies e que a sua ruptura tenha sido, por
parte do Banco, ilegitima, abusiva, chocante, desprovida de
causa. Por exemplo, o Banco, tendo apresentado condigdes que
o cliente satisfez — eventualmente através de sacrificios eco-
némicos — recusa o crédito, ou nio o concede num prazo
razoavel...

A auséncia de resposta, por parte do Banco, no prazo
corrente para as operacdes em causa, é equivalente & recusa
ndo justificada. Se o interesse do cliente desaparece durante o
periodo de espera, demasiadamente longo, o Banco sera res-
ponsével.

A imposigdo de condigbes extraordinarias, abusivas, repre-
sentarf uma violacio de boa fé.

Quando a responsabilidade pré-contractual do Banco esta
envolvida, este devera indemnizar o seu cliente, devendo colo-
cé-lo na situacio em que estaria se ndo tivesse tido confianca
na boa fé do banco.



